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REGISTRO DE PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO DE AREIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2010

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2010

Recebimento das propostas até às 9:00 Horas e 55 minutos  do dia 14/04/2010.

Abertura das propostas: às 10:00 Horas do dia 14/04/2010..

Início da sessão de disputa de preços: às 10:00 horas e 05 minutos  do dia 14/04/2010.

Local da Sessão Pública: Prefeitura Municipal de Nova Trento, Rua Santo Inácio, 126 – Praça Del Comune - Centro – Sala de reuniões. 

O Município de Nova Trento, através do Fundo Municipal de Saúde, por meio de seu Pregoeiro, Aprigio José Botameli, instituído por Decreto Municipal n° 010/2010, torna público que realizará certame licitatório, na modalidade Pregão Presencial tipo menor preço por item, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do  Consumidor), pela Lei nº 8.666, de 21/06/93, com as devidas alterações, Decreto 159 de 09/08/2006, Lei 123/2006 e demais normas pertinentes. Comunica,   também,  que  o  supracitado certame  licitatório destina-se  ao Registro de Preços.

I - DO OBJETO:

1.1 - O objeto deste Pregão é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição parcelada de AREIA, para  utilização no conserto e confecção de pavimentação e calçamentos, confecção de bocas de lobo e manutenção de vias públicas no municipio de Nova Trento, para fornecimento conforme a necessidade, durante o ano de 2010, conforme quantidades, necessidades e especificações constantes do anexo I que integra o presente edital.

1.2   -  As   quantidades   constantes   do   anexo   I   são   estimativas,   não   se   obrigando   a  Administração pela aquisição total.

1.3 - Face ao disposto no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, em sua atual redação, as quantidades de que trata o item anterior poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial constante da Ata de Registro de Preços.

1.4  -  Os   proponentes   deverão  apresentar   cotação por item,   elaborando-o   conforme  modelo que segue.

Item
Qtde.
Unid.
Especificação
Preço Unitário
Preço Total

1
x
x
Item solicitado
xxxx
xxxxx

(*) o Valor Unitário – R$ deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será  acrescido a carga tributária incidente e frete, que correrão à conta do licitante.

II – DA PARTICIPAÇÃO

2.1  -  Poderão participar  desta  licitação as empresas que  satisfaçam às condições do  edital.

2.2   -   É vedada a participação de empresas: concordatárias; que estiverem cumprindo penalidades   impostas   pela   Administração   Pública;   que   estiverem   sob   processo falimentar; as reunidas em consórcio; e demais casos previstos na legislação que rege este processo.

III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

3.1 - Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação da Ata de Registro de Preços, no Diário Oficial dos Municípios e no Diário Oficial do Estado. 

IV – DO CREDENCIAMENTO

4.1 - A proponente licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro   e   Equipe   de  Apoio   por   um  representante   que,   devidamente  munido   de documento   que   o   credencie   a   participar   deste   procedimento   licitatório,   venha   a responder   por   sua   representada,   devendo,   ainda,   no   ato   de   entrega   dos   envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 

4.2  -  O credenciamento  far-se-á em nome da proponente,  outorgado por quem de direito, condição expressa e comprovada através do Estatuto ou Contrato Social, por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com  firma reconhecida,  com poderes para  formular ofertas e  lances de preços, assinar a Ata de Registro de Preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,   em nome   da   proponente.  Em  sendo   sócio,  proprietário,   dirigente   ou assemelhado   da   empresa   proponente,   deverá   apresentar   cópia   do   respectivo 

Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.3 - Os documentos de credenciamento serão examinados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, antes da abertura dos envelopes referentes à proposta de preços;

4.4 - Os documentos de credenciamento serão retidos pela pregoeiro e Equipe de Apoio e juntados ao processo da licitação.

4.5 – Não será permitido a participação de empresas em Consórcio;  e demais casos previstos na legislação que rege este processo.

Parágrafo Único - declaração em papel timbrado, de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo V, que deverá ser entregue fora do envelope de preços;

V -DA ENTREGA DOS ENVELOPES:

5.1 - O encerramento de entrega dos envelopes de proposta de preços e documentos, relativos a este Pregão para Registro de Preços dar-se-á às 9:55 horas do dia 14 de abril de 2010, iniciando-se, incontinenti, a abertura  do envelope de nº 01, com as propostas. 

5.2 - A documentação de habilitação deve constar no envelope 02, fechado, lacrado de maneira   a   preservar   o   sigilo   de   seu   conteúdo   e   identificado   obedecido   o   seguinte padrão:

a) ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

Á COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº .../2010

DATA: .../..../2010

HORÁRIO: ….horas

LICITANTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

Nº DO CNPJ:

b) ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

Á COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº .../2010

DATA: .../.../2010

HORÁRIO: ... horas

LICITANTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

Nº DO CNPJ:

5.3   - Os envelopes nº 01 – Proposta de Preços e nº 02 –Documentação deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Nova Trento, sito à Praça del Comune, nº 126, Centro, Nova Trento/SC.

VI - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (ENVELOPE DAS PROPOSTAS)

6.1   –   As   propostas   de   preços   devem,   obrigatoriamente,   preencher   os   seguintes  requisitos e atender aos padrões abaixo estabelecidos :

6.1.1 – datilografadas ou digitadas,  em duas  (02)  vias,   sem  rasuras,  emendas, entrelinhas ou ressalvas, entregues no local, dia e hora preestabelecidos no   Edital,   contendo   a   identificação   da   empresa,   endereço,   telefone, número do Cadastro Nacional  da Pessoa  Jurídica – CNPJ,   rubricadas todas   as   folhas   pelo   representante   legal   e   assinada   a   última,   sobre carimbo com nome, identidade ou CPF;

6.1.2 – conter   especificação   clara   e   sucinta   do   objeto   a   ser   oferecido:

I. Preço cotado de forma unitária (com aproximação de no máximo duas casas  decimais), em algarismo romano, por item, com indicação das unidades   citadas   neste   edital.   Na   proposta   deverá   vir   expressa   e destacadamente:   o   preço   unitário   por   item.  Com  a   respectiva   carga tributária e o valor do frete, informações estas de caráter acessório que correrão à conta do licitante;

II. Declaração em papel timbrado com CNPJ da pessoa jurídica, indicando o nome,   qualificação,   endereço   e  CPF   do   seu   representante   legal   que assinará o contrato; 

III. Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,  contados a partir da data de entrega das propostas e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor;

IV. Prazo de entrega do(s) produto(s):  máximo de 05 (cinco) dias a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento;

V. Local de entrega dos produtos: a empresa deverá entregar o(s) produto(s) na Garagem da Prefeitura Municipal de Nova Trento ou, caso determinado pelo Secretario Municipal, no local a ser executada a obra, desde que, o referido local esteja compreendido no Perimetro urbano de Nova Trento, exceto os perímetro Urbanos de Aguti e Claraiba;

VI. A prefeitura deverá ter autorização para fazer o carregamento do material no depósito da empresa, no horário de expediente da licitante vencedora. 

6.1.3 - caso venha a verificar-se qualquer divergência nas informações constantes da proposta de  preços, pertinentes a preços Unitários e Totais, prevalecerá o registro do valor unitário;  

6.1.4 -  a entrega dos envelopes contendo a proposta de preços e a respectiva documentação significará expressa aceitação, pelas licitantes, de todas as disposições deste edital.

VII - DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE  PREÇOS:

7.1  -  O presente   certame   licitatório,  destinado  ao  registro  de  preços,  não obriga a Secretaria de Transportes, Obras, Serviços Urbanos e Planejamento de Nova Trento a firmar contratações nas  quantidades  estimadas,  podendo ocorrer   licitações  específicas  para aquisição de determinados   grupos,   ficando   assegurado   ao   detentor   do   registro   à   preferência   de fornecimento, em igualdade de condições.

7.2 – Ao  licitante vencedor,  por  item,  fica assegurada a preferência em igualdade de condições   com  os   demais   licitantes   concorrentes   em  futuros   certames,   ou  mediante utilização de quaisquer outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações. 

7.3 - A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Presidente da Comissão de Licitação convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

7.4 – Todas as Secretarias da Prefeitura estão condicionadas a adquirir deste Registro de Preços, obrigatoriamente, quando surgir a necessidade, vedada a aquisição de itens a preços excessivos ou manifestamente  inexequíveis,  em relação à oferta de mercado, do momento.

7.5 - O resultado desta licitação será divulgado no Diário Oficial do Estado e Diário Oficial dos Municípios.

7.6 - Os   interessados   em  participar   deste   Pregão   poderão   examinar   e   adquirir   o respectivo edital na Prefeitura Municipal de Nova Trento, das 08 (oito) às 12:00 (doze) horas e das 13:30 (treze e trinta) às 17:30 (dezessete e trinta) horas.

VIII - DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO)

8.1  -  Da  habilitação:  Para   fins  de participação no presente  certame,   será  exigida a apresentação dos seguintes documentos:

8.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) cédula de identidade, quando for o caso;

b) atos constitutivos, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na forma da lei;

c) no caso de sociedade por ações e sociedades comerciais, os documentos deverão ser apresentados acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

d) registro comercial,  no caso de empresa  individual,  perante a Junta Comercial,  da sede ou domicílio da Licitante; 

e) no   caso   de   sociedades   civis,   inscrição   do   ato   constitutivo,   acompanhado   de documentos de eleição de seus administradores;

f) decreto de autorização,  em  se  tratando de empresa ou  sociedade estrangeira em funcionamento   no   país,   e   ato   de   registro   ou   autorização   para   funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.1.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

033) declaração   de   que   não   possui   em  seu   quadro   de   pessoal   atuando   em  trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores  de  16  (dezesseis)   anos,   salvo na   condição de   aprendiz,   a partir  de  14 (quatorze) anos (CF, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99);

b)  Declaração  impressa  em papel   timbrado  e  subscrita pelo  representante  legal  da  licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar  com a administração, conforme modelo sugerido no Anexo VI;

8.1.3 -  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante,  com prazo de vigência de no máximo 60 dias.

8.1.4 - REGULARIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA:

a) Certificado   de   Registro   no   Cadastro   Nacional   de   Pessoas   Jurídicas   (CNPJ), expedido pela Receita Federal ou no Cadastro de Pessoas Físicas da mesma entidade (CPF), se a empresa é individual;

b) Certidão Negativa de Débito - CND,  fornecida pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS;

c) Certificado de Regularidade de Situação  -  CRS,   relativo ao FGTS,  emitido pela Caixa Econômica Federal;

d) Certidão Negativa da Fazenda Federal;

e) Certidão Negativa de Débitos do municipio sede da empresa. 

IX – OUTRAS COMPROVAÇÕES:

9.1 – Os documentos referidos nos itens VIII deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia devidamente autenticado por tabelião de notas ou por funcionário   responsável   pelo   cadastro   ou   eventualmente,   por   qualquer  membro   da Comissão de   Licitação,   os   quais,   após   examinados   e   rubricados   pelo pregoeiro e Equipe de Apoio e pelos demais licitantes, serão anexados ao processo desta licitação.

X - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO:

10.1 – No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do   Pregão,   iniciando-se   com  o   credenciamento   dos   interessados   em  participar   do certame.

10.2 – Após  os   respectivos   credenciamentos,   os   licitantes   entregarão  ao  pregoeiro   a declaração   de   pleno   atendimento   aos   requisitos   de   habilitação,   de   acordo   com  o estabelecido no Anexo VI ao Edital, e em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

10.3 - Durante os trabalhos, somente será permitida a manifestação, oral ou escrita, de pessoa devidamente credenciada pela empresa  licitante nos  termos do  item  IV deste edital.

10.4   –   Para   efeito   de   classificação   das   propostas   o  pregoeiro   considerará   o   preço unitário por item constante em cada proposta, sendo desclassificadas as propostas:

10.4.1 – cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital, inclusive aqueles exigidos como pré-classificação;

10.5 – As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, a realizar-se no dia 14/04/2010, às 10:05 horas, com observância dos seguintes critérios:

10.5.1 – seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;

10.5.2 – não havendo pelo menos  03  (três)  preços  na   condição definida  na   alínea anterior,  serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços,  até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

10.6 - O julgamento da presente licitação será processado, segundo o critério de menor preço por item e observado o disposto no  item anterior,  de acordo com o qual   será classificada em primeiro lugar, a proposta que atenda integralmente de acordo com as especificações e exigência deste Edital.

10.7 – O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor,  decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

10.7.1 – A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de  lances em relação aos demais empatados,  e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

10.8 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas. O pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

10.9 - O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

10.10 - Sendo   aceitável   a   oferta,   será   verificado   o   atendimento   das   condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado.

10.11 - Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, será declarado pelo pregoeiro,  o proponente vencedor,  sendo-lhe adjudicado o  item  integrante do objeto deste Edital.

10.12 - Não sendo aceitável o preço, ao pregoeiro é facultado abrir negociações bilaterais com  a   empresa   classificada   em  primeiro   lugar   objetivando   uma   proposta   que   se configure de interesse da Administração.

10.13  -  Se a oferta não  for  aceitável  ou se o proponente não atender  às exigências editalícias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na  ordem de   classificação,   até   a   apuração de  uma  proposta  que   atenda   a   todas   as exigências,   sendo o  respectivo proponente declarado vencedor  e a ele adjudicado o objeto deste Edital. 

10.14  -  A desistência em apresentar   lance verbal,  quando convocado pelo pregoeiro implica na sua exclusão da fase dos lances verbais, mantendo, entretanto, o preço da proposta escrita para efeito de ordenação das propostas. 

10.15-   Da   reunião   lavrar-se-á   ata   circunstanciada,   na   qual   serão   registradas   as ocorrências   relevantes   e   que,   ao   final,   deverá   obrigatoriamente   ser   assinada   pelo pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito.

10.16 - Outras decisões envolvendo principalmente negociações serão tomadas a partir de  reuniões  entre pregoeiro,  Equipe de Apoio e Licitante,  as  quais   serão objeto de registro em ata. 

10.17 - Verificando-se, no curso da sessão do Pregão, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital a proposta será desclassificada.

10.18 - Caso não se realize lances verbais, será verificada a aceitabilidade dos preços da proposta escrita de menor valor, facultado ao pregoeiro abrir negociações bilaterais com autor dessa   proposta   e,   uma   vez   considerados   aceitos   esses   preços,   o   pregoeiro adjudicará o objeto deste Edital à firma que formulou a proposta em questão.

10.19 - Ao final  da disputa por  lances verbais e,  em decorrência do seu novo preço (preço final vencedor), a empresa adjudicatária fica obrigada a adequar o preço Unitário ao  Novo Preço Final.

10.20 – O licitante vencedor deverá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas apresentar ao pregoeiro, uma nova proposta após os Lances, para anexar aos autos.

10.21 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital.

10.22 – Observada a ordem de classificação,  serão convocadas para firmar a Ata de Registro de Preços, as demais proponentes que concordarem com o fornecimento nos mesmos preços da primeira colocada, até que seja atingida a quantidade total estimada para o item.

11.1 – Até 02 (dois) dias antes da data fixada, para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão presencial para registro de preços.

11.2 – No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente   a   sua   intenção,   abrindo-se   então   o   prazo   de   03   (três)   dias   para apresentação de  memoriais,   ficando  as  demais   licitantes  desde   logo  intimadas  para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.3   –  A  ausência   de  manifestação   imediata   e  motivada   da   licitante   importará   a decadência   do   direito   de   recurso   e   o   encaminhamento   do   processo   à   autoridade competente para a homologação.

11.4   –   Interposto   o   recurso,   o   pregoeiro   poderá   reconsiderar   a   sua   decisão   ou encaminhá-lo devidamente informado á autoridade superior.

11.5 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6   – Decididos   os   recursos   e   constatada   a   regularidade   dos   atos   praticados,   a autoridade competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de Registro de Preços.

11.7 – A ata de registro de preços será formalizada, com observância das disposições legais contidas na Lei 8.666/93, bem como na Lei 10.520/02.

11.8 – Será registrado o menor preço por item.

11.9 – A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

11.10 – Colhidas   às   assinaturas o Presidente da Comissão de Licitação providenciará   a   imediata publicação da ata e se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o item anterior.

XII – DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  DE PREÇOS

12.1 – O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses contado a partir da data da publicação da respectiva Ata.

12.2   –  O  cancelamento   do   registro   de   preços   ocorrerá   nas   hipóteses   e   condições estabelecidas abaixo:

a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, após o prazo preestabelecido neste Edital;

b) incorrer  em atraso decorrente de defasagem da entrega da qualquer item adjudicado, ocorrido em qualquer de suas etapas relativas ao recebimento do produto, superior a 50% (cinquenta por cento) do prazo global; 

c) falir ou dissolver-se; ou

d) transferir,   no   todo   ou   em  parte,   as   obrigações   decorrentes   deste Contrato.

XIII - DAS CONTRATAÇÕES

13.1 – Os fornecedores de bens incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a retirar as Notas de Empenhos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata.

13.2  -  A  existência  de   preços   registrados   não obriga   a  Administração  a   firmar   as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada   a   legislação   relativa   ás   licitações,   sendo   assegurado   ao   beneficiário   do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

13.3 – Para instruir a formalização da Nota de Empenho, o fornecedor do bem deverá estar em dia com as certidões negativas de débitos para com a seguridade Social (INSS), o Fundo de garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e certidão negativa municipal, sob pena de a contratação não se concretizar.

13.4 - É facultado ao Presidente da Comissão de Licitação, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório.

13.5  -  Decorridos   sessenta   (60)  dias  da  data da  apresentação das  propostas,   sem  a comunicação   para   a   contratação,   ficam  os   licitantes   liberados   dos   compromissos assumidos.

XIV - DO RECEBIMENTO:

14.1 -  O fornecimento do objeto licitado será conforme solicitação do Secretario de Transportes, Obras, Serviços Urbanos e Planejamento e/ou outros Secretarios Municipais. 

14.2 - O pagamento será em até 30(trinta) dias, após a entrega do bem, a favor do licitante vencedor, conforme minuta de Contrato em anexo.

14.3 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de  liquidação qualquer   obrigação   que   lhe   tenha   sido   imposta,   em  decorrência   de   penalidade   ou inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação;

Parágrafo Único:  Os   pagamentos   dos   produtos   advindos   dos acréscimos previstos no art.  65,  da Lei  n° 8.666/93,  em sua redação atual, serão   efetuados   nas   mesmas   condições   contratuais   sobre   os   valores apresentados nas respectivas propostas. 

XV  - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

15.1  -  A  recusa   injustificada   em  entregar  os  produtos   licitados   das   empresas   com propostas  classificadas  na  licitação  e  indicadas  para  registro dos   respectivos  preços conforme   instruções   da   Cláusula   Terceira   deste   edital,   ensejará   a   aplicação   das penalidades   enunciadas   no   art.   87   da   Lei   Federal   8.666/93   com   as   alterações posteriores.

15.2   -   O   atraso   injustificado   na   entrega   dos   objetos   licitados   após   o   prazo preestabelecido no Edital, sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e

b) 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato.

15.3 - As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor do contrato  e serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

15.4 - Pela inexecução total ou parcial  de cada ajuste (objeto de contrato ou nota de empenho),  a Contratante  poderá aplicar  às  empresas,  as   seguintes  penalidades,   sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas:

a) advertência;

b) multa por atraso no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato,  caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por período não superior a dois (2) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Parágrafo   Único:   a   aplicação   das sanções   previstas   nas   alíneas “a”, “c” e “d”,   não   prejudica   a incidência   cumulativa   da   penalidade  prevista na   alínea   “b”, sem prejuízo de apresentação de defesa prévia pelo interessado, no prazo de  5 (cinco) dias úteis.

15.5 - Ocorrendo à inexecução de que trata o item 15.4, reserva-se ao órgão requisitante o direito de acatar a oferta que se apresentar mais vantajosa, pela ordem de classificação pelo Presidente da Comissão de Licitação,  comunicando em seguida,  ao Sr. Secretário Municipal de Transportes, Obras, Serviços Urbanos e Planejamento o resultado das providências tomadas.

15.6  -  A  segunda adjudicatária,  em ocorrendo à hipótese do  item precedente,   ficará sujeita às mesmas condições estabelecidas neste Edital.

15.7 - A aplicação das penalidades previstas neste item é de competência exclusiva do  Presidente da Comissão de Licitação.

XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

16.1   -  Os   casos   omissos   no   presente   Edital   serão   resolvidos   de   acordo   com  as disposições   da  Lei  Federal   nº  8.666/93,   com  as   alterações   posteriores,  do  Decreto 18.100/05 e dos demais diplomas  legais aplicáveis,  desde que não colidentes com a legislação   supracitada.   Subsidiariamente,   serão   aplicados   os   princípios   gerais   do Direito.

16.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil, que anteceder a abertura dos envelopes de proposta, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

16.3 - A impugnação feita tempestivamente dará ao licitante o direito de participar da licitação   até   o   trânsito   em  julgado,   na   esfera   administrativa,   da   decisão   relativa   à matéria impugnada.

16.4   -   Aos   licitantes   que   apresentarem   questionamentos,   quer   sob   a   forma   de impugnação, aos termos do edital quer em caráter de recurso em sua fase cabível, para obter  o retardamento do certame  licitatório,  aplicar-se-ão as penalidades previstas da legislação vigente.

16.5 – A Comissão Permanente de Licitação,  poderá  introduzir  aditamentos, modificações ou revisões no presente Edital e seus anexos, até 03 (três) dias úteis antes da   data  marcada   para   a   entrega   das   propostas.  Tais   aditamentos,  modificações,   ou revisões, serão encaminhados através de carta, fac-símile ou telegrama circular a todos os interessados que tenham adquirido o Edital desta licitação, e na hipótese de influírem substancialmente na elaboração das propostas, será dada divulgação pela mesma forma que se deu ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.

16.6 - Na contagem dos prazos recursais deste edital  será excluído o dia de  início e incluído o dia de vencimento, considerando-se o expediente normal.

16.7-  Maiores   esclarecimentos  ou quaisquer  outras   informações   suplementares   com relação a eventuais dúvidas de  interpretação do presente edital,  poderão  ser  obtidos junto à Comissão Permanente de Licitação, no horário de 08:00  às 12:00 h, das  13:30 às 17:30 horas.

16.8 – A Ata de Registro de Preços,  durante  sua vigência,  poderá ser  utilizada por qualquer órgão público em todas as esferas de governo, Estadual, Federal e Municipal que não tenham participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador,   nas   quantidades  máximas   estabelecidas   no   edital,  mediante   acordo   de  cooperação.

XVII – INTEGRAM O PRESENTE EDITAL:

a) Anexo I  -  Especificação do objeto e Valores de Referencia;

b) Anexo II -  Minuta de Ata de Registro de Preços;

c) Anexo III - Anexo à Ata de Registro de preços;

d) Anexo IV – Minuta de procuração;

e) Anexo V -   Minuta de Declaração de Atendimento aos Requisitos de habilitação;

f) Anexo VI - Modelos de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; Declaração  de que não emprega menores;

g) Anexo VII – Declaração de Co-Responsabilidade;

h) Anexo VIII – Minuta Contrato.

Nova Trento, 03 de março  de 2010.

Aprígio José Botamelli

        Pregoeiro

ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALORES DE REFERENCIA: Aquisição de AREIA

Item
Qtde. 
Unidade
ESPECIFICAÇÃO
Pço. Unit.
Pço. Total

1
4500
M³
Areia para Calçamento
R$ 21,00
R$ 94.500,00

2
2000
M³
Areia para Calçamento Limpa
R$ 22,00
R$ 44.000,00

3
200
M³
Areia fina para utilização na recuperação de vias públicas
R$ 30,00
R$ 6.000,00

4
150
M³
Areia média para utilização na recuperação de vias públicas
R$ 30,00
R$ 4.500,00

5
150
M³
Areia grossa para utilização na recuperação de vias públicas
R$ 40,00
R$ 6.000,00

6
200
M³
Areia para Aterro
R$ 20,00
R$ 4.000,00

7
50
M³
Areia média fina para utilização em assentamento nas construções de alvenaria
R$ 40,00
R$ 2.000,00

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 033/2010 – PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2010

Aos _____ dias do mês de_____ de _____, na sede da Prefeitura Municipal de Nova Trento, situada na Praça del Comune, nº 126, Centro, em Nova Trento/SC; representada   neste   ato   pelo   seu   Prefeito Municipal, Sr. Orivan Jarbas Orsi, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade nº _________________ e CPF nº ______________; e  do outro lado as empresas a seguir descritas e qualificadas, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e,  subsidiariamente,  pela Lei  nº  8.666/93 e alterações posteriores  todos representados conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão exarada no processo administrativo nº _____ e  HOMOLOGADA,  às  fls.  _______,  publicada no Diário Oficial  do Estado e Diário Oficial dos Municípios, edição de ___________ (fls. _____/_____), referente ao Pregão Presencial nº 010/2010, consoante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES

1.1. Fornecimento de AREIA,   nas  quantidades   e   de   acordo   com   as especificações técnicas previstas nos Anexos I do edital, em até 12 (doze) parcelas mensais,  de acordo com as  requisições expedidas pelas unidades administrativas de Nova Trento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA E DO TRANSPORTE

2.1.   Os   produtos   deverão   ser   entregues   no   endereço   constante   do   pedido, desde que atendidas as exigencis do edital, em veículo da empresa licitante sem ônus para a Prefeitura de Nova Trento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO MATERIAL

4.1. Fica responsável pelo recebimento do material, o Secretario Responsável pela solicitação ou outro servidor publico indicado por ele que verificará as quantidades e liquidará a NF confirmando o recebimento do material. O Servidor ou secretário deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme Art. 67, caput e seus §§1º e 2º da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA QUINTA  - DOS PREÇOS

5.1.  Os  preços ofertados  pelas empresas   signatárias  da presente Ata de Registro de Preços são os constantes da planilha de   preços anexa,  obedecida a classificação no Pregão presencial  nº  010/2010,    especificadas,  detalhadamente,  na ata de julgamento de preços,  constante às fls. _______ a _______,  atualizado por Despacho homologatório   do     Sr.  Orivan Jarbas Orsi,   datado   de ____/____/_____, constantes dos autos.

5.2.  Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas   e   condições   constantes   do   Edital   do   Pregão   presencial   nº 010/2010, que a precedeu, na íntegra, o presente instrumento de compromisso.

5.3.  O preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão Presencial  nº 010/2010,  pela   empresa   constante  da  presente  Ata  de Registro de Preços e homologada através do despacho referido no item anterior.

CLÁUSULA  SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento decorrente da aquisição do objeto da presente licitação será efetuado através da seguinte dotação orçamentaria prevista para o ano de 2010:

Órgão: 09 - Sec. Mun. Transportes, Obras, Serv. Urbanos e Planejamento;

Unidade: 01 - Sec. Mun. Transportes, Obras, Serv. Urbanos e Planejamento; 

Proj./Ativ.: 2.011  Funcionamento e Manutenção da Secretaria de Transportes e Obras: 

(21)  3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.0000.0 aplicações diretas; 

(24)  3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.0016.0  aplicações diretas.

6.2. O fornecimento do objeto licitado será conforme solicitação do Secretario de Obras nas Quantidades especificadas.

CLÁUSULA SÉTIMA  - DA  ADEQUAÇÃO DOS PREÇOS

7.1.  A Comissão Permanente de Licitação poderá,  a qualquer  tempo,  rever os preços registrados,   reduzindo-os   de   conformidade   com  pesquisa   de  mercado,   para   os   fins previstos   no  inciso V do Art.  15 da Lei  8.666/93 com as alterações posteriores,  ou quando alterações   conjunturais   provocarem  a   redução   dos   preços   praticados   no mercado atacadista.

7.2. Os preços registrados poderão ser majorados, em decorrência de fato superveniente e de natureza econômica, capaz de comprometer o equilíbrio econômico-financeiro da Contratada, por solicitação motivada da interessada ao Presidente da Comissão de Licitação.

7.3.O   pedido   deverá   ser   devidamente   justificado   e   instruído   com   documentos   e planilhas analíticas, que comprovem a sua procedência, tais: como listas de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição, matérias primas ou de outros documentos julgados   necessários   –   que   embasaram   a   oferta   de   preços   por   ocasião   da classificação e as apuradas no momento do pedido.

CLÁUSULA OITAVA  - DO LOCAL DE ENTREGA E DO PRAZO 

8.1.   A   empresa   deverá  entregar a AREIA na Garagem da Prefeitura, sito  à Rua dos Imigrantes, Centro de Nova Trento, ou no local da obra desde que o local esteja compreendido no Perimetro Urbano de Nova Trento, exceto, Perimetro Urbano dos distritos de Aguti e Claraiba.

8.2. Na entrega do  produto o mesmo deverá estar em perfeitas condições de uso e em conformidade com o descrito em Nota Fiscal; 

8.3.  Prazo de entrega:

8.3.1.  O  fornecedor  deverá  firmar  as contratações decorrentes do Registro de Preços   no   prazo   de   10   (dez)   dias   corridos   a   contar   da   convocação expedida pelo requisitante.

8.3.2. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, só iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente da Administração Pública em geral. Quando ocorrer o vencimento em dia não útil considerar-se-á o primeiro dia útil subsequente.

8.3.3. O não cumprimento do prazo supracitado sujeitará a empresa fornecedora às penalidades cabíveis.

CLÁUSULA NONA  -  DO  PRAZO DE  VALIDADE  DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.  A  presente  Ata de  Registro   de  Preços   ora   firmada,   entre   a Prefeitura de Nova Trento e   as empresas  referidas no preâmbulo deste  instrumento,  terá validade de no máximo 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS PENALIDADES

10.1. Pela inexecução total ou parcial de cada contrato de fornecimento representado pela   nota   de   empenho,   poderão   ser   aplicadas   as   seguintes   penalidades,   sem prejuízo   das   demais   sanções   cabíveis   sejam  administrativas   ou   penais,   em harmonia com o que estabelece o art. 81 e seguintes do cap. IV da Lei 8.666/93, com as alterações posteriores:

10.1.1.    Multa  de  0,5%  (cinco décimos  por   cento)  do valor   total  da  nota  de empenho, por cada dia de atraso na entrega do objeto;

110.1.2. Multa de 1% (hum por cento) do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese de inexecução parcial de contrato, ou de qualquer outra irregularidade; e

10.1.3. Multa de 2% (dois por cento) do valor total da nota de empenho, em caso de rescisão contratual por inadimplência.

10.2. Desde que tipificadas, às condutas previstas no dispositivo supracitado, por que venha a contratada a ser indiciada como responsável, ser-lhe-á concedida ampla defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1.  A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, no todo ou em parte,  de pleno direito:

11.1.1.  Pelo Presidente da Comissão de Licitação, em despacho fundamentado.

11.1.2. Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços.

11.1.3.   Se o fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade requisitante não aceitar sua justificativa.

11.1.4.   O fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente de presente Ata de Registro de Preço.

11.1.5. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contato decorrente desta Ata de Registro de Preços.

11.1.6. Os  preços  registrados  se apresentarem  superiores aos praticados no mercado.

11.1.7. Por   razões   de   interesse   público,   devidamente   demonstradas   e justificadas pela Fundo Municipal de Saúde.

11.1.8. No caso de endereço incerto, inacessível ou ignorado

11.2. Pela   empresa,   quando   mediante   solicitação   por   escrito,   comprovar   estar impossibilitada de cumprir às exigências preestabelecidas na presente Ata de Registro de Preços.  No caso,  a solicitação para cancelamento de preços registrados deverá ser formulada  com  a  antecedência  30  (trinta)  dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO TERMO CONTRATUAL

12.1. O instrumento contratual poderá ser alterado com fundamento nas disposições previstas no art. 65 da Lei 8.666/93 e com alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.  Esta Ata de Registro de Preços é regida pela lei Federal nº 8.666/93 em sua atual redação,  e pelo Decreto nº  18.100 de 28 de  fevereiro de 2005,  publicado no Diário Oficial do Estado   de Santa Catarina e Diário Oficial dos Municípios,  no que for incompatível com a legislação Federal, e, subsidiariamente pelos princípios gerais de direito.

13.2. Os prazos previstos neste contrato serão contados nos termos do art. 110 da Lei Federal 8.666/93 com as alterações posteriores.

13.3.  O  fornecedor   ficará  obrigado  a  atender   todos  os  pedidos  efetuados  durante   a vigência desta Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma  ocorra após seu vencimento.

13.4.Quando se tratar de empresa representante comercial caber-lhe-á, a cada entrega, apresentar   Nota   Fiscal   da   compra   do   produto   emitida   pelo   respectivo   produtor, fabricante ou seu legítimo representante.

13.5. As partes elegem o foro da Comarca de São João Batista/SC, como  domicílio legal, para qualquer   procedimento   recorrente   do   cumprimento   do   contrato   ou   de   instrumento equivalente.

Por estarem de acordo, assinam a presente Ata.

PREFEITURA DE NOVA TRENTO

             _______________________________________________

Pelas empresas:

Nome _______________________________________p/empresa

Nome _______________________________________p/empresa

Nome _______________________________________p/empresa

ANEXO III

ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DA PREFEITURA DE NOVA TRENTO

PROCESSO Nº: 033/2010 – PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2010 

INTERESSADO: COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2010

Assunto: Aquisição de AREIA, para  realização de obras de drenagem, confecção de bocas de lobo e confecção de bueiros no municipio de Nova Trento.

Considerando  tratar-se de  julgamento de  licitação na modalidade de Pregão Presencial,   tipo  menor  preço por Item,  HOMOLOGADO  a classificação das empresas   conforme   abaixo   especificadas,   objeto   de   publicação   prévia   nos Diário Oficial   do Estado e Diário Oficial dos Municípios, respectivamente:

Item
Qtde. 
Unidade
ESPECIFICAÇÃO
Pço. Unit.
Pço. Total

1
4500
M³
Areia para Calçamento



2
2000
M³
Areia para Calçamento Limpa



3
200
M³
Areia fina para utilização na recuperação de vias públicas



4
150
M³
Areia média para utilização na recuperação de vias públicas



5
150
M³
Areia grossa para utilização na recuperação de vias públicas



6
200
M³
Areia para Aterro



7
50
M³
Areia média fina para utilização em assentamento nas construções de alvenaria



ANEXO IV 

(MINUTA DE PROCURAÇÃO)

OUTORGANTE: (nome, endereço, razão social da empresa com demais informações cabíveis de natureza legal)

OUTORGADO: (nome e qualificação)

OBJETO: Representar a outorgante perante a ….

PODERES: Retirar editais, apresentar documentação e proposta, participar   de  sessões   públicas   de  habilitação   e   julgamento   da  documentação e das propostas de preços, assinar as respectivas 

atas,  Ata de Registro de Preços (instrumento de compromisso), registrar   ocorrências,   formular   impugnações,   interpor   recursos, renunciar  o direito de  recursos,  bem como assinar  contratos e quaisquer   documentos,   indispensáveis   ao   fiel   cumprimento   do presente mandato.

Localidade,.............de......................................de 2010.

....................................................................................

Assinatura

ANEXO V

MODELO DA MINUTA DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS  

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DECLARO(AMOS), para os devidos fins, que tomei(amos) conhecimento de  todas as  informações constantes do edital  do Pregão   Presencial   nº   010/2010,   inclusive   as Relativas ao Sistema de Registro de Preços.

Declaro(amos),  ainda que atendemos a  todas exigências habilitatórias   e   que   detenho(emos)   capacidade   técnico-operacional   (instalações,   aparelhamento   e   pessoal)   para fornecimento   do(s)   objeto(s)   para   o(s)   qual(is)   apresentamos proposta.

Localidade,...........de...........................de 2010.

.......................................................................................

Assinatura

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

•Nome ou razão social

•CPF/CNPJ

•Endereço, telefone e Fax

•Nome e identificação do representante legal.

ANEXO VI

D E C L A R A Ç Ã O (Modelo)

Edital de Pregão nº 010/2010 da Prefeitura de Nova Trento.

A   empresa_______________________________________________, CNPJ   nº   __________________________,   sediada __________________________________,  declara,  sob as penas da  lei,  que não está impedida de participar  de  licitações promovidas pela Prefeitura de Nova Trento e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data   fatos   impeditivos   para   sua   habilitação   no   processo   licitatório,   PREGÃO Nº 010/2010, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.   

Local e data,

______________________________________________________________________

_______

carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante Legal 

Item 8.1.2  alínea “e”                                                   

Edital de Pregão nº 010/2010 da Prefeitura de Nova Trento.

 (nome da empresa) 

______________________________________________________________________

__________________

...............................................,   inscrita   no   CNPJ   sob   nº   .................................,   por intermédio   de   seu   representante   legal,   Sr(a)......................................................., portador(a)   da   Carteira   de   Identidade   nº   ..........................................   e   do   CPF   nº ........................................, DECLARA, para fins no disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, e no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854/99, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 

Local e data:..............................., ........... de ........................... de ..................

                                                     _______________________________________

                    ( Assinatura)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Presencial para Registro de Preços 010/2010 da Prefeitura de Nova Trento de Nova Trento,   que   a   empresa............................................................está autorizada, como nossa distribuidora a cotar os produtos fabricados por nossa empresa.

Nova Trento, de     de 2010.

                               ________________________________________

                               REPRESENTANTE LEGAL DO FABRICANTE

ANEXO VIII

MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº. ____/2010

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA  FORNECIMENTO DE AREIA, SOLICITADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS E PLANEJAMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO E A EMPRESA _____________________, NA FORMA  ABAIXO:

Aos _________ dias do mês de _____________ de dois mil e dez (__.___.2010), na sede da Prefeitura Municipal de Nova Trento/SC, lavrou-se o presente termo de contrato, com base no Processo Licitatório n° 033/2010 – PREGÃO PRESENCIAL n° 010/2010, que depois de lido e achado conforme vai devidamente assinado pelas partes.

CLÁSULA PRIMEIRA – DOS SIGNATÁRIOS

a) Pelo Senhor Prefeito ORIVAN JARBAS ORSI, Prefeito de Nova Trento, assistido juridicamente pela Assessroia Juridica do Municipio, representando o MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO, com sede à Praça Del Comune, 126, CEP 88270-000, nesta, inscrita no CNPJ sob nº. 82.925.025/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE.

b) Pelo Sr. ________________, brasileiro, _____, portador do CPF nº. ____, representando a empresa ______, (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº. _____, com sede na _________ (rua, bairro, cidade etc.), doravante denominada CONTRATADA.

c) Pelas testemunhas presentes ao ato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO, FONTE DE RECURSOS E VIGÊNCIA.

2.1 Objeto: AQUISIÇÃO DE AREIA.

2.2 Fonte de Recursos: Recursos do TESOURO MUNICIPAL, conforme Dotação Orçamentária: Órgão: 09 - Sec. Mun. Transportes, Obras, Serv. Urbanos e Planejamento;

Unidade: 01 - Sec. Mun. Transportes, Obras, Serv. Urbanos e Planejamento; 

Proj./Ativ.: 2.011  Funcionamento e Manutenção da Secretaria de Transportes e Obras: 

(21)  3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.0000.0 aplicações diretas; 

(24)  3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.0016.0  aplicações diretas.

2.3 As quantidades, características, especificações e demais elementos caracterizadores, encontram-se descritos no ANEXO I – Modelo de Proposta, II – Memorial Descritivo e Ata de Registro de Preços, parte integrante deste Edital.

2.4 Da vigência: a vigência deste contrato será de 01 (uma), a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos casos e formas previstos em legislação vigente.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Para os efeitos legais, o valor estimado deste contrato é de R$ _______ (_____________);

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, com verbas oriundas do TESOURO MUNICIPAL, mediante a apresentação de documentos hábeis para cobrança e após liberação da despesa pelo responsável pela execução do presente contrato, sendo certo que não serão efetuados pagamentos nos 15 (quinze) primeiros dias úteis de cada mês;

4.2. Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, sendo automaticamente alteradas as datas de vencimento, não respondendo o proponente do edital por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

4.4. A empresa vencedora desta licitação deverá discriminar no texto da Nota Fiscal todos os itens contidos na execução da solicitação, constando às despesas com valores propostos pela empresa.

4.5. Em caso de irregularidade(s) no(s) ITEM(NS) do(s) objeto(s) entregue(s) e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

4.6. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente.

4.7 Os pagamentos serão processados com base nas solicitações, referentes a AREIA fornecida, após conferencia e liquidação de Nota Fiscal

.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

5.1 O REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA (o reajuste é devido a partir de doze meses) 5.1.1 Conforme Decreto n° 1.054 de 07 de fevereiro de 1994, os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com o previsto em Edital;

O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamentos.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA

A contratada é responsável pela boa qualidade dos bens fornecidos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas, obedecendo aos casos previstos no art. 65 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - A CONTRATADA obriga-se a:

A) Fornecer o produto licitado de acordo com as especificações da CONTRATANTE e da ABNT, alocando todos os equipamentos, pessoal e materiais necessários;

B) Tomar todas as medidas para assegurar adequado controle de qualidade, normas da ABNT e orientações da CONTRATANTE;

C) Cumprir as exigências da fiscalização para o perfeito cumprimento do contrato;

D) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos (trabalhista e outros) inerentes ao objeto contratado;

E) Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE, fazendo as entregas nos locais solicitados, conforme proposto em edital;

F) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se fizerem necessário nas compras em até 25%, conforme § 1º, inciso II, art. 65 da lei 8.666/93;

G) Responsabilizar-se por qualquer dano que possa ocorrer a terceiros no transporte da areia da sede da empresa até o local solicitado pela Prefeitura.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 A CONTRATANTE se obriga a:

a) Emitir ordem de fornecimento para a contratada;

b) Acompanhar o fornecimento na figura do técnico-fiscal e auxiliares;

c) Prestar todas as informações necessárias à contratada para o fornecimento;

d) Receber ou rejeitar o objeto após verificar a execução e qualidade do mesmo;

e) Atestar a Nota Fiscal e envio da mesma ao setor competente para o pagamento;

f) Efetuar os pagamentos devidos de acordo com as condições estabelecidas neste Contrato;

g) Realizar fiscalização dos bens fornecidos podendo rejeitar e solicitar a qualquer tempo a substituição dos materiais que considere inadequado ou que não atenda as especificações licitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DE CONTRATO

10.1 O presente contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, através de interpelação extrajudicial, sem que a CONTRATADA tenha direito a qualquer indenização quando:

10.1.1. A CONTRATADA não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, ou prazos;

10.1.2. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações e prazos;

10.1.3. Demonstrar lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de conclusão da execução do objeto no prazo estipulado;

10.1.4 Houver atraso injustificado no início da execução do objeto deste;

10.1.5. A paralisação dos fornecimentos, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

10.1.6. A subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

10.1.7 A decretação de falência da CONTRATADA, a instauração de insolvência civil ou dissolução da Sociedade, a alteração social ou modificação da finalidade ou de estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato;

10.1.8 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela CONTRATANTE;

10.1.9 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

10.1.10 Quando a CONTRATANTE, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

10.1.11 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da CONTRATANTE, mediante autorização expressa e fundamentada da CONTRATANTE, tendo a CONTRATADA direito de receber o valor dos fornecimentos  executados, constante de medição rescisória;

10.1.12 A CONTRATANTE reserva-se o direito de, no caso do não cumprimento do contrato a contento, transferi-lo a remanescente do processo licitatório na forma da Lei nº. 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1 – Pelo descumprimento do ajuste a Adjudicatária sujeitar-se-á às seguintes penalidades, que só deixarão de ser aplicadas nos casos previstos: a) comprovação pela Adjudicatária, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da entrega: b) manifestação da unidade requisitante informando que a infração foi decorrente de fatos imputáveis à Administração:

11.1.1 – Multa de 1% por dia de atraso na realização programada da entrega do objeto licitado, o qual incidirá sobre o valor de entrega que deveria ser efetivada;

11.1.2 – Multa de 5% por inexecução parcial do ajuste a qual incidirá sobre o valor da parcela inexecutada;

11.1.3 – Multa de 10% por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre o valor do contrato;

11.1.4 - Multa de 1%(um por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que não

estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor do contrato;

11.1.5 – As multas são independentes. A aplicação de uma multa não exclui a das outras.

11.1.6 – Todas as demais sanções previstas na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

O presente contrato é vinculado ao ato convocatório, PREGÃO PRESENCIAL nº. 010/2010, nos termos do art. 55, inciso XI da Lei n°. 8.666/93, bem como, aos termos da proposta de preços da CONTRATADA, que faz parte integrante desta avença como se transcrito fosse e respectivos anexos do Processo licitatório n° 033/2010 e ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

Fica assegurado o reconhecimento dos direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei nº. 8.666/93, podendo esta promover contratações para conclusão dos serviços iniciados, evitando que a rescisão acarrete obstáculos à continuidade da atividade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Aplicam-se a este contrato a lei federal nº. 8.666/93, Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei 10.406/2002 (código Civil).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORNECIMENTO

Os produtos deverão ser entregues nos locais e nas quantidades discriminadas no Memorial Descritivo e no Edital do Pregão Presencial  nº 010/2010.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de São João Batista/SC, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente ajuste contratual.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das Testemunhas abaixo nomeadas.

Nova Trento/SC, …...... de de 2010.

CONTRATANTE

___________________________

ORIVAN JARBAS ORSI

Prefeito Municipal

__________________________

Assessoria Juridica do Municipio

CONTRATADO

__________________________

EMPRESA CONTRATADA

Registrado e publicado o presente Contrato, em …......de …........ de 2010.

Moisés Cipriani

Secretário M. Administração e Finanças

Testemunhas: 1.                                                     2.



Aprigio José Botameli

   Karla Francieli Dalsasso



       CPF 716.268.249-91
          
CPF 009039409-73

